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JUSTIFICATIVA DO PREÇO MÍNIMO

9.1. O cálculo estimativo do preço mínimo de referência para o objeto da presente licitação 
caracteriza-se por razoável grau de dificuldade, considerando-se a existência de diversas variá-
veis de difícil controle.
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9.2 Em nível nacional, desde 2019, houve diversos processos licitatórios com este objeto, 
mas cada um com características peculiares quantidade de servidores, valores de remunera-
ção, pirâmide salarial, distribuição territorial dos órgãos contratantes, exigências diversas como 
isenções de tarifas, pagamento por instalações exclusivas que dificultam ou quase impedem 
a comparação entre eles. 

9.3 Os critérios de elaboração das propostas comerciais são mantidos sob sigilo pelas insti-
tuições financeiras, o que agrava a dificuldade. Alguns bancos apresentam propostas ousadas e 
toleram até algum nível de prejuízo nas contratações com vistas à ampliação de espaço no mer-
cado, num cenário de intensa competição.

9.4 De outra parte, os órgãos reguladores do Sistema Financeiro Nacional, como o Conselho 
Monetário Nacional e o Banco Central do Brasil, considerando a grande relevância social dos 
serviços bancários, têm estabelecido novas exigências e restrições à atuação dos bancos, a 
exemplo da portabilidade de salários e de operações de crédito e a fixação de serviços essenciais 
isentos de tarifas, com impacto direto na formação dos valores de suas tarifas de serviços e, 
consequentemente, no preço que se dispõem a ofertar pela contratação do objeto em tela.

9.5 O valor de R$ 6.200.000,00 (seis milhões, duzentos mil reais) pago pelo Banco Bra-
desco S/A, em setembro de 2021, atualizado pelo IPCA-E até o mês de agosto de 2026, corres-
ponde a R$ 8.054.038,70 (oito milhões cinquenta e quatro mil trinta e oito reais e setenta cen-
tavos), apresentando a variação de aproximadamente 29,90% (vinte e nove vírgula noventa por 
cento entre setembro de 2021 e agosto de 2026.

9.6 Observa-se no mercado bancário tendência de redução dos valores pagos em contratos 
de mesmo objeto, devido às regras de portabilidade de salário e de crédito e à obrigatoriedade 
de oferta de serviços essenciais gratuitos, que se traduzem em risco de não-recuperação dos 
aportes feitos com o pagamento aos órgãos contratantes, a abertura de agências e os gastos com 
a conquista e fidelização de correntistas. 

9.7 Considerando, entretanto, o interesse demonstrado pelas instituições bancárias em par-
ticipar dos certames com este objeto, é razoável supor que a execução destes contratos apresente 
resultados positivos para os bancos, e que a carteira de correntistas esteja estabilizada.

9.8 Assim, ante a multiplicidade de aspectos acima apontados, o TCE-AL decidiu arredon-
dar o valor corrigido para R$ 8.050.000,00 (oito milhões e cinquenta mil reais), base para a 
disputa entre os licitantes que se mostrarem interessados.

10 ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1 Como critério para a análise da conformidade das propostas serão observados os 
requisitos do Termo de Referência e demais condições impostas no Edital.

10.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital.
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10.3 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, sendo 
acompanhada, em tempo real, por todos os participantes.

10.4 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

10.5 Como critério de julgamento das propostas, será adotado o MAIOR LANCE OU 
OFERTA.

11 MODO DE DISPUTA E FORMULAÇÃO DE LANCES

11.1
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

11.2 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do 
recebimento e respectivo horário de registro e valor.

11.3.2 A FÓRMULA DE CONVERSÃO do lance apresentado no sistema para o Valor Total 
Ofertado é a seguinte:

VM ÷ LC = VTO



ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS DRH

10

Onde:

VM = Valor Mínimo estimado para a contratação, fixado em R$ 8.050.000,00
LC = Lance Apresentado no Sistema Compras.gov.br

11.3.3 O valor mínimo estimado da contratação (VM), fixado em R$ 8.050.000,00, será 
utilizado como fator de conversão. Assim, o Valor Total Ofertado (VTO) será obtido pela 
divisão do valor mínimo pelo lance registrado no Sistema Compras.gov.br (LC). Quanto menor 
o número digitado pela licitante na plataforma, maior será o valor financeiro efetivamente 
ofertado, observando-se, portanto, a ordem decrescente dos lances no sistema.

11.3.4 Para fins de parametrização e classificação automática das propostas no Sistema 
Compras.gov.br, o valor correspondente à oferta mínima aceitável de R$ 8.050.000,00, prevista 
no subitem 9.8, corresponderá ao lance inicial de referência igual a 1,00, uma vez que R$ 
8.050.000,00 ÷ 1,00 = R$ 8.050.000,00.
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12 NEGOCIAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA MAIS BEM
CLASSIFICADA

12.1 Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro deverá encaminhar contraproposta 
diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida a 
melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não 
se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste edital.

12.2 A negociação será realizada por meio do sistema Compras.gov.br, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes. 

12.3 O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
compatibilidade do preço com o valor estimado para a contratação.

12.4 A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta comercial, 
indicando claramente o Valor Total Ofertado em reais e o correspondente lance registrado no 
Sistema Compras.gov.br, em conformidade com a fórmula estipulada no subitem 11.3.2 deste 
Termo de Referência.

12.5 O pregoeiro poderá solicitar parecer técnico de servidores pertencentes ao quadro de 
pessoal do TCE-AL para orientar sua decisão.

12.6 Se a proposta não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação.

12.7 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será considerada 
classificada.

12.8 Conhecida a ordem classificatória, serão verificados eventuais descumprimentos das 
vedações de participação da licitação, mediante consulta nos seguintes cadastros:

12.8.1 SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual 
participação indireta que ofenda ao artigo 9º, caput, incisos I, II e III, e §§ 1º e 2º, da Lei nº 
14.133/2021;

12.8.3 As consultas realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e, também, de 
seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/92, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
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de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário.

13 CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

13.1

a)

b)

c)

a)

a)

b)

c)
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d)

e)

f)

a)

b)
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